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RESUMO 

 

O aumento da população e o incremento do comércio entre nações demandam o aumento e a 

modernização dos portos, de modo a dar vazão às mercadorias. No Brasil não é diferente. Os 

portos podem ser considerados como espelho do desenvolvimento do país. Contudo, há 

poucas informações sobre as condições de saúde dos trabalhadores portuários. Visando a 

estudar as peculiaridades e riscos do trabalho portuário, foi realizado Acordo de Cooperação 

Técnica sobre Saúde e Segurança do Trabalhador Portuário, celebrado entre a Secretaria de 

Portos da Presidência da República e o Ministério da Saúde. Tal acordo tem por objeto o 

estabelecimento da articulação das ações interinstitucionais, incluindo um sistema de consulta 

e troca de informações recíprocas, comuns ou não, entre os dois órgãos, dentro de suas 

competências e atribuições institucionais. Visa, portanto, a correção das atuais 

inconformidades observadas sobre a ocorrência de adoecimentos e outros eventos correlatos, 

bem como o efetivo cumprimento dos instrumentos normatizadores por parte dos segmentos 

que compõem a cadeia de produção do setor portuário. A escolha do tema se justifica ainda 

pela grande massa de trabalhadores portuários que, devido à carência de informações, está 

exposta a uma série de riscos ligados ao trabalho, sem a respectiva atenção por parte das 

autoridades responsáveis.  

Palavras chave: Saúde do trabalhador. Segurança no trabalho. Atividade portuária. Políticas 

públicas. 



ABSTRACT 

 

The increase in population and the increase of trade between nations demand increase and 

modernization of ports, in order to give vent to the goods. In Brazil is no different. The ports 

are considered as a mirror of the development. However, there is little information on the 

health of port workers. In order to study the peculiarities and risks of port work was done 

Technical Cooperation Agreement on Health and Safety Port, between the Ports Secretariat of 

the Presidency and the Ministry of Health This agreement has as its object the establishment 

of joint institutional actions, including a system of consultation and exchange of information, 

mutual common or not, between the two bodies, within their competences and institutional 

functions. Therefore aims to correct the current unconformities observed on the occurrence of 

illnesses and other related events, as well as the effective implementation of standard-setting 

instruments by the segments that make up the production chain of the port sector. The theme 

still justified by the great mass of dockers that due to lack of information, is willing to a 

number of risks related to work, without their attention from the authorities. 

 
 

Keywords: Health worker. Safety at work. Port activity. Public policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A história dos portos brasileiros remonta à época do Brasil Colônia. Com uma 

costa de mais oito mil quilômetros, o País possui hoje 35 portos organizados, que 

movimentam todos os tipos de cargas e são o principal meio de entrada e saída do comércio 

internacional. 

 A legislação portuária, por sua vez, oscilou entre permitir a exploração da 

atividade por particulares e o monopólio estatal. Fato este que, segundo especialistas, 

contribuiu para a pouca eficiência dos portos no recebimento e no embarque das mercadorias. 

Os portos brasileiros foram muitas vezes considerados um ñgargaloò que dificultaram o 

comércio internacional. 

 A preocupação com a modernização dos portos é matéria constante na agenda de 

todos os extratos sociais. Desde o governo, pela necessidade de incremento ao comércio 

internacional; passando pelos empresários, devido ao interesse no escoamento da produção e 

na agilidade das trocas entre as nações; chegando à própria sociedade, que tem na instalação e 

no funcionamento dos portos fonte de desenvolvimento das cidades; e, por último, mas não 

menos importante, os trabalhadores portuários, submetidos a estressantes condições de 

trabalho. 

 Os trabalhadores em atividade portuária tem na relação com o trabalho uma característica 

peculiar que está ligada a forma como o trabalho no Porto é considerado. A atividade no Porto é 

dependente do embarque ou desembarque de navios de acordo com a carga que este transporta, da 

chegada de determinado navio, da forma de contratação de mão de obra, do histórico de lutas dos 

portuários através de seus sindicatos, enfim um espectro amplo e complexo que se fazem necessário 

ao desenvolvimento do país no nível nacional e internacional. Por sua modalidade de trabalho, assim 

como outros trabalhadores as têm em seus respectivos ramos de atividades, os trabalhadores em 

atividade portuária estão submetidos a fatores determinantes de agravos à sua saúde e são afetados por 

situações que se relacionam às suas condições de trabalho, ao tipo de carga com que trabalham, ao 

tipo de papel social determinado por sua história, etc.  

  As peculiaridades do trabalho portuário apresentam fatores determinantes de 

agravos à saúde e à segurança. Os trabalhadores portuários ainda afetados por situações que se 

relacionam ao tipo de carga com que trabalham, bem como ao tipo de papel social 

determinado por sua história. Contudo, ainda são escassos os estudos nesta seara, podendo-se 

afirmar que se desconhecem as condições de saúde desse grande contingente de trabalhadores. 
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 A preocupação com a atividade portuária se mostra presente nas resoluções da 3ª 

Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador em sua versão final de 24 de março de 2006. 

O marco de investimento nesta área é representado pela edição da Resolução Normativa n. 

253, de 5 de maio de 2011, da Agência Nacional de Saúde Complementar (ANS), que afirma 

a priorização em estudos e pesquisas relacionadas aos impactos sociais sobre a segurança e 

saúde dos trabalhadores portuários, visando ao aperfeiçoamento da legislação específica.  

 A Constituição Federal e a Lei Orgânica da Saúde (Lei n. 8.080, de 19 de 

setembro de 1990), marcos decisivos na construção do Sistema Único de Saúde (SUS) 

prevêem a possibilidade da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 

proporem a celebração entre si de convênios com vistas ao atendimento prioritário à 

população (BRASIL, 2007). Nesse contexto e com a preocupação com a carência de 

informações, e com a consequente ausência de políticas voltadas à população portuária, a 

Secretaria de Portos da Presidência da República e o Ministério da Saúde firmaram Acordo de 

Cooperação Técnica, visando à identificação das condições de saúde e de segurança dos 

trabalhadores portuários. Objetiva ainda, após este diagnóstico, a correção das atuais 

inconformidades sobre a ocorrência de adoecimentos entre os trabalhadores portuários. 

 O presente trabalho monográfico baseia-se, portanto, nos dados coletados pela 

equipe multidisciplinar, da qual a Autora faz parte, que vem analisando os portos brasileiros, 

desde a assinatura do Acordo, em 20 de setembro de 2011. 

 A proposta ora apresentada vem ao encontro a estas necessidades, uma vez que se 

trata de um estudo sobre as condições de vida no trabalho do trabalhador portuário. Esta 

iniciativa significa um passo importante que subsidia na construção de legislação de 

segurança e de saúde dos trabalhadores portuários.  

 Este trabalho tem como objetivo, portanto, investigar as condições de saúde e de 

segurança dos trabalhadores portuários, visando subsidiar a construção de políticas de atenção 

à saúde e à segurança do trabalhador portuário.  

 Como resultados esperados, pode-se citar a implantação de serviço de Atenção à 

Saúde e à Segurança do Trabalhador Portuário. Para tanto, buscou-se o conhecimento da 

população de trabalhadores portuários, as doenças que a acomete e os fatores determinantes 

de agravos à saúde e à segurança. 
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2 TRABALHO PORTUÁRIO  

 

 A organização da atividade portuária está diretamente vinculada à base 

tecnológica da indústria marítima, que se baseia em três componentes fundamentais: os tipos 

de cargas a serem transportadas (diversidade de pesos, medidas e condições de 

acondicionamento); variedade na dimensão e estado de conservação das embarcações e 

instrumentos de trabalho necessários para o desenvolvimento da atividade de movimentação 

das mercadorias. Segundo Silva (2003) as bases tecnológicas do transporte marítimo sofreram 

poucas alterações até o advento do contêiner por volta dos anos 1960.  

Por ano, são movimentados milhões de toneladas de carga nos portos. Esse fluxo faz 

parte de uma cadeia logística de grande importância para o desenvolvimento do 

País, ao gerar oportunidades de trabalho para o contingente dos trabalhadores 

avulsos e milhões de empregos diretos e indiretos nos mais diferentes setores 

econômicos. (CARVALHO, 2005, p. 11) 

 Historicamente o trabalho portuário foi exercido por diferentes categorias 

profissionais num sistema de trabalho ocasional, coletivo, com ritmo irregular e controle do 

mercado de trabalho pelos trabalhadores organizados em sindicatos. Os grupos eram 

marcados por relações de parentesco ou amizade, estabelecendo a característica de rede. Ou 

seja, o exercício do trabalho dependia mais de informações personalizadas, de favores, ou, 

ainda, pela condição política (sindicato) do que pela resposta dada pelo mercado anônimo ou 

empresas especializadas na contratação de mão de obra. (MACHIN et al., 2009) 

 Uma forte divisão de espaço e trabalho caracteriza toda a atividade dos 

trabalhadores nos portos, determinando que o trabalho tivesse uma separação rígida entre os 

tipos de trabalho. (AGUIAR, 2013) 

 

2.1 Operação portuária e trabalho portuário 

 

 O trabalho nos portos ® realizado nas denominadas ñopera»es portu§riasò. De 

acordo com o Manual do Trabalho Portuário, operação portuária pode ser definida como: 

A movimentação de mercadorias dentro do porto organizado, realizada por 

operadores portuários. É um conceito mais afeto à Administração Portuária, tendo 

em vista a necessidade de pré-qualificação dos operadores portuários. Assim, toda 

movimentação enquadrada como operação portuária somente poderá ser realizada 

por operador portuário pré-qualificado. (BRASIL, 2001, p. 18) 

 Operação portuária é, portanto, um complexo de tarefas inter-relacionadas, que 

envolvem tanto o trabalho braçal, como a operação de máquinas. A energia humana 
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despendida na realização de cada uma destas tarefas é denominada ñtrabalho portuárioò. 

(BRASIL, 2001, p. 18) 

 O artigo 1º, II,  da Lei n. 8.630, de 25 de fevereiro de 1993 (Lei dos Portos), trazia 

o conceito de operação portuária como: 

Art. 1º. [...]  

[...]  

II - Operação Portuária: a de movimentação de passageiros ou a de movimentação 

ou armazenagem de mercadorias, destinados ou provenientes de transporte 

aquaviário, realizada no porto organizado por operadores portuários; (Redação dada 

pela Lei nº 11.314 de 2006) 

 Tal lei foi revogada pela Lei n. 12.815, de 5 de junho de 2013, que não traz tal 

conceituação. O artigo 28, inciso III, do novel diploma, contudo, repete a lista dos tipos de 

operação portuária, como segue: 

a) cargas em área sob controle militar, quando realizadas por pessoal militar ou 

vinculado a organização militar;  

b) materiais por estaleiros de construção e reparação naval; e  

c) peças sobressalentes, material de bordo, mantimentos e abastecimento de 

embarcações;  

 Discute-se, todavia, haver uma impropriedade neste conceito, já que tal listagem 

inclui ñpeas sobressalentes e material para consumo a bordoò, que, n«o seriam considerados 

mercadorias, pois não são destinadas ao comércio. 

 

2.2 Classificação do trabalho portuário 

 

 A Lei n. 12.815/2013, em seu artigo 40, identifica seis categorias de trabalho 

portuário, ou fainas, nos seguintes termos: 

Art. 40.  O trabalho portuário de capatazia, estiva, conferência de carga, conserto de 

carga, bloco e vigilância de embarcações, nos portos organizados, será realizado por 

trabalhadores portuários com vínculo empregatício por prazo indeterminado e por 

trabalhadores portuários avulsos.  

 O trabalho portuário compreende, portanto, a capatazia, a estiva, a conferência de 

carga, o conserto de carga, o bloco e a vigilância de embarcações. 

 

2.2.1 Capatazia 

 

 A Lei n. 12.815/2013, artigo 40, § 1º, inciso I, define capatazia como:  

Art. 40.   

§ 1o  Para os fins desta Lei, consideram-se:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11314.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11314.htm#art21
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I - capatazia: atividade de movimentação de mercadorias nas instalações dentro do 

porto, compreendendo o recebimento, conferência, transporte interno, abertura de 

volumes para a conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem como 

o carregamento e descarga de embarcações, quando efetuados por aparelhamento 

portuário;  

 A capatazia compreende, portanto, a atividade de movimentação de mercadorias 

nas instalações portuárias, compreendendo ño recebimento, conferência1, transporte interno, 

abertura de volumes para conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem 

como o carregamento e a descarga de embarcações, quando efetuados por aparelhamento 

portuário nas instalações portuáriasò. (BRASIL, 2001, p. 20) 

 As atividades da capatazia s«o executadas ñao costado dos navios2, dentro dos 

armazéns e nos seus portões, nos alpendres e pátiosò (BRASIL, 2001, p. 20) 

 Constitui-se basicamente no trabalho braçal (Figura 12) e na operação de 

equipamentos de movimentação de carga (Figura 13), tais como, empilhadeiras, pás-

carregadeiras, transportadores de contêineres3 e carretas. (BRASIL, 2001) 

 

 
Figura 1 - Trabalhador da capatazia  

Foto de Fátima de Queiróz 

                                                 
1 Esta confer°ncia n«o se confunde com a atividade ñconfer°ncia de carga e de descargaò. Esta atividade est§ 

ligada à Administração do Porto e é realizada somente em terra. 

2 Costado do navio ® a parte do casco do navio acima da linha dô§gua. J§ a express«o ñao costado dos naviosò 

refere-se ñ¨s atividades desenvolvidas na beira do cais junto ao costado do navioò. (AGąNCIA, 2013, p. 5) 

3 Conteiner: Grande caixa, de dimensões e outras características padronizadas, para acondicionamento de carga 

geral a transportar, com a finalidade de facilitar o seu embarque, desembarque e transbordo entre diferentes 

meios de transporte. (FERREIRA, 1999, p. 539) 
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Figura 2 - Trabalhadores da capatazia do Porto de Vitória 

Foto de Fátima de Queiróz 

 Os trabalhadores da capatazia realizam as movimentações de cargas no costado 

dos navios, nos armazéns e nas instalações portuárias, utilizando equipamento portuário, em 

terra. 

 

2.2.2 Estiva 

 

 De acordo com a Lei n. 12.815/2013, artigo 40, § 1º, inciso II, estiva é:  

II - estiva: atividade de movimentação de mercadorias nos conveses ou nos porões 

das embarcações principais ou auxiliares, incluindo o transbordo, arrumação, peação 

e despeação, bem como o carregamento e a descarga, quando realizados com 

equipamentos de bordo;  

 A estiva compreende a atividade de movimentação de mercadorias nos conveses 

ou nos porões das embarcações, ñincluindo transbordo4, arrumação da carga, peação5 e 

despeação6, bem como o carregamento e a descarga das mesmas, quando realizadas com 

equipamentos de bordoò. (BRASIL, 2001, p. 21) 

 Conforme o Manual do Trabalho Portuário (BRASIL, 2001, p. 22-23), os 

estivadores recebem uma denominação funcional para cada tipo de trabalho que executam, a 

                                                 
4 Transbordo: Movimentação de mercadorias entre duas embarcações. Atente-se para a diferença em relação ao 

termo ñremo«oò que designa a transfer°ncia de carga entre por»es ou conveses. (ANTAQ, 2013, p. 10-11) 

5 Peação: Fixação da carga nos porões ou conveses da embarcação, visando evitar sua avaria pelo balanço do 

mar. (ANTAQ, 2013, p. 9) 

6 Despeação: Operação de desfazimento da peação (ANTAQ, 2013, p. 9) 
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saber: 

¶ Contramestre-geral (ou contramestre do navio) - autoridade maior da estiva a 

bordo, que coordena os trabalhos de todos os porões do navio, dirigindo e 

orientando todos os estivadores a bordo. 

¶ Contramestre de terno (ou contramestre de porão) - responsável pela direção e 

pela orientação do serviço de estiva no porão. Há um contramestre de terno para 

cada porão do navio. 

¶ Sinaleiro ou ñPortal·ò - orienta o trabalho dos operadores de aparelho de guindar, 

por meio de sinais. Ele fica em uma posição em que possa ver bem tanto o local 

onde a lingada7 é engatada como aquele em que é depositada, e onde possa ser 

visto pelo guincheiro ou guindasteiro8.  

¶ Guincheiro - trabalhador habilitado a operar guindaste de bordo, comumente 

chamado de ñguincheiroò. 

¶ Motorista - o que dirige o veículo quando esta é embarcada ou desembarcada 

através de sistema roll on/roll off (ro/ro)9 (Figura 14).  

¶ Operador de equipamentos - estivador habilitado a operar empilhadeira, pá 

carregadeira ou outro equipamento de movimentação de carga a bordo.  

¶ Estivador - trabalhador que, no carregamento, desfaz as lingadas e transporta os 

volumes para as posições determinadas em que vão ser estivados. No 

descarregamento, traz os volumes das posições onde estão estivados e prepara as 

lingadas (Figura 15). 

¶ Peador/despeador (ou conexo) - estivador que faz a peação e a despeação. 

Trabalhador com certa especialização, visto que muitos trabalhos fazem uso de 

técnicas de carpintaria. 

 

                                                 
7 Lingada: Amarrado de mercadorias correspondentes à porção a ser içada por guindaste ou pau-de-carga. 

(ANTAQ, 2013, p. 7) 

8 Os operadores dos aparelhos de guindar de terra são trabalhadores da capatazia e são conhecidos como 

ñguindasteirosò. (BRASIL, 2001, p. 23), 

9 Sistema roll on/roll off : Sistema de operação de carga e descarga sobre rodas ou esteiras, efetuado por meio de 

rampas, utilizando os meios de locomoção do equipamento transportador ou da própria carga, quando se tratar de 

veículo automotor. Ex.: carga ou descarga de automóveis e carga ou descarga de mercadoria dentro de 

caminhões (os caminhões entram a bordo por meio de rampas e aberturas no costado). (BRASIL, 2001, p. 23) 
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Figura 3 - Trabalhadores da estiva do Porto de Fortaleza 

Foto de Fátima de Queiróz 

 

 
Figura 4 - Trabalhadores da estiva do Porto de Santos 

Foto de Fátima Queiróz 

 O trabalho da estiva é, dessa forma, aquele realizado a bordo das embarcações, de 

forma isolada ou em conjunto ao trabalho em terra, utilizando todavia equipamento de bordo. 

A atividade que utiliza equipamento de terra se classifica como capatazia. Até mesmo o 

motorista, que inicia uma atividade em terra, como por exemplo, no embarque de 
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mercadorias, pertence à capatazia. Comumente, o motorista da capatazia conduz o veículo 

através do portaló10 até o cais. Ao adentrar no navio, este trabalhador é substituído por outro 

motorista, do quadro da estiva, para terminar o serviço a bordo. 

 A estiva reúne as atividades realizadas a bordo das embarcações, que podem ser 

resumidas em: operações de embarque e desembarque de cargas, estivagem11 e 

desestivagem12, transbordo , peação e despeação13. 

 

2.2.3 Conferência de carga e descarga 

 

 Conforme a Lei n. 12.815/2013, artigo 40, § 1º, inciso III, conferência de carga e 

descarga pode ser definida como:  

III - conferência de carga: contagem de volumes, anotação de suas características, 

procedência ou destino, verificação do estado das mercadorias, assistência à 

pesagem, conferência do manifesto e demais serviços correlatos, nas operações de 

carregamento e descarga de embarcações;  

 Compreende assim a contagem de volumes, a anotação das características 

(espécie, peso, número, marcas e contramarcas), a procedência ou o destino, a verificação do 

estado das mercadorias, a pesagem, a conferência do manifesto de carga14, e os demais 

serviços correlatos, nas operações de carregamento e descarga de embarcações. (BRASIL, 

2001) 

 A atividade de conferência de carga e descarga é feita no interesse do operador 

portuário e dos trabalhadores avulsos, pois o documento dela resultante, o tallie15, servirá de 

base para a apuração da produção e consequentemente da remuneração.  

 Essa atividade sempre se desenvolveu a bordo e ao costado das embarcações, 

nitidamente diferenciada de outra conferência que se fazia exclusivamente em terra - 

conferência de capatazia. O conferente realizava outra conferência, no interesse das 

administrações dos portos, com vistas à cobrança das tarifas portuárias. 

                                                 
10 Portaló: Local de entrada do navio, onde desemboca a escada que liga o cais ao navio. É o local de passagem 

obrigatória para quem entra ou sai da embarcação. (ANTAQ, 2013, p. 11) 

11 Estivagem: Distribuição e a arrumação da carga nos porões ou conveses das embarcações. 

12 Desestivagem: Retirada da carga de bordo do navio. (FERREIRA, 1999, p. 651) 

13 Peação e despeação: Fixação ou liberação da carga nos porões ou conveses da embarcação, para que ela não 

se desloque ou sofra avaria com o balanço do mar. 

14 Manifesto de carga: documento que acompanha a carga, individualizando e quantificando. 

15 Tallie: Documento em que consta toda a mercadoria ou contêineres embarcados ou desembarcados, incluindo 

suas características, pesos e volumes. (ANTAQ, 2013, p. 10) 
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2.2.4 Conserto de carga 

 

 Para a Lei n. 12.815/2013, artigo 40, § 1º, inciso IV, a atividade de conserto de 

carga compreende:  

IV - conserto de carga: reparo e restauração das embalagens de mercadorias, nas 

operações de carregamento e descarga de embarcações, reembalagem, marcação, 

remarcação, carimbagem, etiquetagem, abertura de volumes para vistoria e posterior 

recomposição;  

 Constitui-se no reparo e na restauração das embalagens de mercadorias, nas 

operações de carregamento e descarga de embarcações, reembalagem, marcação, remarcação, 

carimbagem, etiquetagem e abertura de volumes para vistoria e posterior recomposição. São 

realizados tanto a bordo como em terra, em que se façam necessários, sempre que danificadas 

as embalagens das mercadorias nas operações de carga e descarga. (BRASIL, 2001, p. 23) 

 Os consertadores são uma categoria em extinção, visto que, com a unitização da 

carga em contêineres, é cada vez menor a necessidade de reparos. É também crescente a 

necessidade de produtividade, gerando estadias portuárias cada vez menores para os navios, 

inviabilizando o conserto da carga. Acrescente-se que, para que não haja prejuízo na 

qualidade, por vezes prefere-se a inutilização das cargas danificadas ou seu reparo no 

fabricante. 

 Duas outras atividades previstas em lei como trabalho portuário são, na verdade, 

atividades conexas: vigilância de embarcações e trabalho de bloco. Tais atividades não 

interferem na movimentação de mercadorias. Entretanto, devido à prestação de serviços no 

mesmo local em que ocorrem os demais trabalhos portuários e ao contato constante com os 

outros trabalhadores portuários, receberam tratamento legal idêntico. 

 

2.2.5 Vigilância das embarcações 

 

 A Lei n. 12.815/2013, artigo 40, § 1º, inciso V, define a atividade de vigilância de 

embarcações nos termos seguintes:  

V - vigilância de embarcações: atividade de fiscalização da entrada e saída de 

pessoas a bordo das embarcações atracadas ou fundeadas ao largo, bem como da 

movimentação de mercadorias nos portalós, rampas, porões, conveses, plataformas e 

em outros locais da embarcação;  

 É a atividade de fiscalização de entrada e saída de pessoas a bordo das 

embarcações, atracadas ou fundeadas, bem como a fiscalização da movimentação de 
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mercadorias nos portalós, rampas, porões, conveses, plataformas e em outros locais da 

embarcação, na área do porto organizado. 

 

2.2.6 Bloco 

 

 A atividade portuária compreendida no bloco, nos termos da Lei n. 12.815/2013, 

artigo 40, § 1º, inciso VI, compreende:  

VI - bloco: atividade de limpeza e conservação de embarcações mercantes e de seus 

tanques, incluindo batimento de ferrugem, pintura, reparos de pequena monta e 

serviços correlatos.  

 Constitui-se na atividade de limpeza e conservação de embarcações mercantes e 

de seus tanques, incluindo batimento de ferrugem, pintura, reparos de pequena monta e 

serviços correlatos (Figura 16). 

 

 
Figura 5 - Trabalhadores do bloco do Porto de Santos 

Foto de Fátima de Queiróz 

 Originariamente, o serviço de bloco surgiu para atender à demanda de emprego de 

marítimos, atingidos pela crise na indústria da navegação mercante. Como realizavam 

trabalhos em locais em que se sujavam muito (tanques de óleo), foram apelidados pelos 

trabalhadores portu§rios como ñbloco dos sujosò (uma refer°ncia aos antigos blocos do 

carnaval). Assim surgiu a denomina«o ñblocoò para essa atividade. 

 Nos portos organizados, os trabalhadores de bloco realizam, principalmente, as 
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tarefas de peação e despeação de carga. Apesar de serem trabalhos inerentes à estiva, esta, 

muitas vezes, não se interessa, pois é trabalho de baixa remuneração.  

 

 
Figura 6 - Trabalhadores do bloco do Porto de Santos 

Foto de Fátima de Queiróz 

 

 
Figura 7 - Trabalhador do bloco do Porto de Salvador 

Foto de Fátima de Queiróz 
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Figura 8 - Trabalhadores do bloco do Porto de Vitória 

Foto de Fátima de Queiróz 

 

2.3 Instituições vinculadas ao trabalho portuário 

 

2.3.1 Operador portuário 

 

 A figura do operador portuário foi introduzida no ordenamento jurídico brasileiro 

com a Lei n. 8.630/1993. A recente Lei n. 12.815/2013 mantém sua previsão e em seu artigo 

2º, inciso XIII, define operador portuário como: 

XIII - operador portuário: pessoa jurídica pré-qualificada para exercer as atividades 

de movimentação de passageiros ou movimentação e armazenagem de mercadorias, 

destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, dentro da área do porto 

organizado.  

 O operador portuário pode ser entendido como um arrendatário na área do porto 

organizado e representa, nos dias atuais, um dos maiores atores na movimentação de 

mercadorias no comércio exterior. (AGUIAR, 2013) 

 A pré-qualificação exigida para o operador portuário está prevista no artigo 25 da 

nova lei, como segue: 

Art. 25.  A pré-qualificação do operador portuário será efetuada perante a 

administração do porto, conforme normas estabelecidas pelo poder concedente.  

§ 1o  As normas de pré-qualificação devem obedecer aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

§ 2o  A administração do porto terá prazo de 30 (trinta) dias, contado do pedido do 

interessado, para decidir sobre a pré-qualificação.  

§ 3o  Em caso de indeferimento do pedido mencionado no § 2o, caberá recurso, no 

prazo de 15 (quinze) dias, dirigido à Secretaria de Portos da Presidência da 
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República, que deverá apreciá-lo no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do 

regulamento.   

§ 4o  Considera-se pré-qualificada como operador portuário a administração do 

porto. 

 Novidade trazida pelo diploma de 2013 está contemplada no artigo 27, 

determinando que ñAs atividades do operador portuário estão sujeitas às normas estabelecidas 

pela Antaqò. A lei de 1993 não continha a previsão de atendimento pelo operador portuário 

das normas da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq). 

 A escolha do operador portuário deve respeitar os princípios que rege a 

Administração Pública. Apesar de exercer atividade empresarial, sua escolha será precedida 

de licitação, em atendimento ao interesse público, e o contrato firmado se dá por meio de 

arrendamento. (AGUIAR, 2013)  

 Assim, o operador portuário estará credenciado para exercer todas as atividades 

relativas às operações portuárias, desde que cumpra as normas exigidas pelos órgãos 

competentes e às normas da Antaq. O artigo 28 da Lei n. 12.815/2013 lista as operações nas 

quais é dispensável a intervenção do operador portuário, a saber: 

Art. 28.  É dispensável a intervenção de operadores portuários em operações:  

I - que, por seus métodos de manipulação, suas características de automação ou 

mecanização, não requeiram a utilização de mão de obra ou possam ser executadas 

exclusivamente pela tripulação das embarcações;  

II - de embarcações empregadas:  

a) em obras de serviços públicos nas vias aquáticas do País, executadas direta ou 

indiretamente pelo poder público;  

b) no transporte de gêneros de pequena lavoura e da pesca, para abastecer mercados 

de âmbito municipal;  

c) na navegação interior e auxiliar;  

d) no transporte de mercadorias líquidas a granel; e  

e) no transporte de mercadorias sólidas a granel, quando a carga ou descarga for 

feita por aparelhos mecânicos automáticos, salvo quanto às atividades de rechego;  

III - relativas à movimentação de:  

a) cargas em área sob controle militar, quando realizadas por pessoal militar ou 

vinculado a organização militar;  

b) materiais por estaleiros de construção e reparação naval; e  

c) peças sobressalentes, material de bordo, mantimentos e abastecimento de 

embarcações; e  

IV - relativas ao abastecimento de aguada, combustíveis e lubrificantes para a 

navegação.  

 Para a realização de movimentação de mercadorias nos portos organizados, o 

operador deve utilizar trabalhos portuários, que constituem etapas da operação portuária. ñNos 

casos em que não é obrigatória a execução das operações portuárias por operador portuário, o 

interessado, se necessário, deverá requisitar mão de obra complementar junto ao Órgão Gestor 

de Mão de Obra (OGMO)ò. (ANTAQ, 2001, p. 18) 
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2.3.2 Órgão gestor de mão de obra 

 

 A figura do Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO) também tem sua criação com 

o advento da Lei n. 8.630/1993, que foi mantida com a Lei n. 12.815/2013: 

Art. 32.  Os operadores portuários devem constituir em cada porto organizado um 

órgão de gestão de mão de obra do trabalho portuário, destinado a:   

I - administrar o fornecimento da mão de obra do trabalhador portuário e do 

trabalhador portuário avulso;  

II - manter, com exclusividade, o cadastro do trabalhador portuário e o registro do 

trabalhador portuário avulso;  

III - treinar e habilitar profissionalmente o trabalhador portuário, inscrevendo-o no 

cadastro;  

IV - selecionar e registrar o trabalhador portuário avulso;  

V - estabelecer o número de vagas, a forma e a periodicidade para acesso ao registro 

do trabalhador portuário avulso;  

VI - expedir os documentos de identificação do trabalhador portuário; e  

VII - arrecadar e repassar aos beneficiários os valores devidos pelos operadores 

portuários relativos à remuneração do trabalhador portuário avulso e aos 

correspondentes encargos fiscais, sociais e previdenciários.  

Parágrafo único.  Caso celebrado contrato, acordo ou convenção coletiva de trabalho 

entre trabalhadores e tomadores de serviços, o disposto no instrumento precederá o 

órgão gestor e dispensará sua intervenção nas relações entre capital e trabalho no 

porto.  

 O OGMO é responsável pelo controle do rodízio dos trabalhadores, pela 

remuneração, pelo recolhimento dos encargos e pelo cumprimento das normas de segurança e 

saúde. Tal órgão possui um conselho de supervisão integrado por empresários e trabalhadores. 

(ANTAQ, 2001) 

 

2.4 Tipos de vínculo empregatício 

 

 Há duas formas de trabalho portuário: o trabalho portuário avulso e o trabalho 

portuário com vínculo empregatício. Assim, muitas vezes o termo ñtrabalhador portu§rioò 

poderá designar tanto um gênero de trabalhador, isto é, aquele que labora nos portos ou 

poderá significar uma espécie desse gênero, ou seja, aquele registrado no OGMO e cedido, 

em caráter permanente, com vínculo empregatício, a prazo indeterminado ao operador 

portuário. 

 Denomina-se Trabalhador Portuário Avulso (TPA), outra espécie do gênero 

ñtrabalhador portu§rioò, aquele que, inscrito no OGMO, presta servios na §rea do porto 

organizado, sem vínculo empregatício, a vários tomadores de mão de obra. (BRASIL, MTE, 

2001, p. 28) 

 Assim, trabalhador portuário é o trabalhador devidamente habilitado a executar 
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atividades portuárias definidas em lei, realizadas nas instalações portuárias de uso público ou 

privativo, dentro dos limites do porto organizado, ou fora desses limites nos casos previstos 

em lei. 

 Anteriormente ao ano de 1993, os portos brasileiros tinham disciplinamento legal 

para funcionamento e gerenciamento de mão de obra avulsa diferente do atual modelo, em 

que o Estado, por meio de um conjunto de normas legais, regrava o trabalho portuário.  

 Nesse contexto,  

Os sindicatos de trabalhadores avulsos exerciam total controle na distribuição do 

contingente necessário à realização das operações portuárias, funcionando 

simultaneamente como entidades representativas dos trabalhadores e como 

intermediadores de mão de obra. (CARVALHO, 2005, p. 20). 

 Portanto, coexistiam as seguintes formas de prestação laboral nos portos: 

a) o trabalho avulso dos estivadores; 

b) o trabalho avulso da capatazia como força supletiva; 

c) o trabalho avulso das atividades de conserto de carga e descarga (Lei n. 

2.191/1954 e Decreto n. 56.414/1965), vigias portuários (Lei n. 

4.859/1965 e Decreto n. 56.467/1965), conferentes de carga e descarga 

(Lei n. 1.561/1952 e Decreto n. 56.367/1965); e 

d) o trabalho da capatazia executado pelos empregados das Companhias 

Docas. 

2.4.1 Avulso 

 

 Para a Previd°ncia Social, trabalhador avulso ® ñaquele que, sindicalizado ou não, 

presta serviço de natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, 

com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão de obra, nos termos da Lei nº 8.630, 

de 25 de fevereiro de 1993, ou do sindicato da categoriaò (Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 

1999). 

 Difere o trabalho avulso de outras formas descontínuas de prestação de serviços 

pela subordinação jurídica existente com o tomador de mão de obra, não estando presentes os 

demais requisitos para formação de vínculo empregatício. 

 O trabalho portuário avulso possui características específicas que o diferenciam. A 

principal delas é a intermediação obrigatória pelo Órgão de Gestão de Mão de obra e não pelo 

sindicato laboral. 
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Os TPA prestam serviços aos múltiplos requisitantes de sua mão-de-obra, sejam 

operadores portuários ou não, dentro da área do porto organizado sem configurar 

vínculo empregatício por expressa disposição legal e somente ganham seu sustento, 

quando têm oportunidades de trabalho. Diferentemente dos trabalhadores 

empregados cuja ocupação é permanente, os TPA vivem na incerteza, notadamente 

naqueles portos onde a movimentação de cargas é intermitente, variando de acordo 

com a sazonalidade de determinados produtos. Porto sem movimentação de carga é 

o mesmo que desemprego para os TPA. (CARVALHO, 2004) 

 Regulamentam o trabalho portuário avulso a Lei n. 12.815/2013, que revogou a 

Lei n. 8.630/1993, e a Lei n. 9.719/1998, que dispõe sobre normas e condições gerais de 

proteção ao trabalho portuário. Com essas normas legais, o gerenciamento da mão de obra 

avulsa nos portos teve um novo disciplinamento.  

 Segundo a Lei n. 12.815/2013: 

Art. 40.  O trabalho portuário de capatazia, estiva, conferência de carga, conserto de 

carga, bloco e vigilância de embarcações, nos portos organizados, será realizado por 

trabalhadores portuários com vínculo empregatício por prazo indeterminado e por 

trabalhadores portuários avulsos.  

[...]  

§ 2o  A contratação de trabalhadores portuários de capatazia, bloco, estiva, 

conferência de carga, conserto de carga e vigilância de embarcações com vínculo 

empregatício por prazo indeterminado será feita exclusivamente dentre 

trabalhadores portuários avulsos registrados. 

 

2.4.2 Registrado 

 

 Nos termos do artigo 40, § 2º, da Lei n. 12.815: 

§ 2o  A contratação de trabalhadores portuários de capatazia, bloco, estiva, 

conferência de carga, conserto de carga e vigilância de embarcações com vínculo 

empregatício por prazo indeterminado será feita exclusivamente dentre 

trabalhadores portuários avulsos registrados. 

 Dessa forma, o trabalhador é submetido a prévia seleção e sua respectiva inscrição 

no cadastro. Ou seja, é o trabalhador efetivo, apto a exercer o trabalho portuário na forma do 

rodízio estabelecido. Dois requisitos são necessários para alcançar a inscrição no registro: 

estar inscrito no cadastro e ser selecionado. Os critérios dessa seleção deverão constar de 

convenção coletiva de trabalho. Normalmente, dois critérios são levados em conta: data de 

inscrição no cadastro e quantidade de trabalhos portuários executados. 

 

 

 



31 

 

2.4.3 Cadastrado 

 

 O cadastro do trabalhador é realizado pelo órgão de gestão de mão de obra, a teor 

do artigo 41, da Lei n. 12.815/2013: 

Art. 41.  O órgão de gestão de mão de obra:   

I - organizará e manterá cadastro de trabalhadores portuários habilitados ao 

desempenho das atividades referidas no § 1o do art. 40; e  

II - organizará e manterá o registro dos trabalhadores portuários avulsos.  

§ 1o  A inscrição no cadastro do trabalhador portuário dependerá exclusivamente de 

prévia habilitação profissional do trabalhador interessado, mediante treinamento 

realizado em entidade indicada pelo órgão de gestão de mão de obra. 

§ 2o  O ingresso no registro do trabalhador portuário avulso depende de prévia 

seleção e inscrição no cadastro de que trata o inciso I docaput, obedecidas a 

disponibilidade de vagas e a ordem cronológica de inscrição no cadastro.  

§ 3o  A inscrição no cadastro e o registro do trabalhador portuário extinguem-se por 

morte ou cancelamento.  

 Assim, cadastrado é o trabalhador que, tendo cumprido treinamento prévio em 

entidade indicada pelo OGMO, foi inscrito no cadastro e encontra-se em condições de exercer 

sua profissão.  

 

2.5 Inovações da Lei n. 12.815/2013 

 

 A Lei 12.815/2013 introduziu o artigo 10-A à Lei n. 9.719/1998, que cuida dos 

direitos trabalhistas, propriamente ditos, dos trabalhadores portuários avulsos.  

Art. 10-A.  É assegurado, na forma do regulamento, benefício assistencial mensal, 

de até 1 (um) salário mínimo, aos trabalhadores portuários avulsos, com mais de 60 

(sessenta) anos, que não cumprirem os requisitos para a aquisição das modalidades 

de aposentadoria previstas nos arts. 42, 48, 52 e 57 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 

1991, e que não possuam meios para prover a sua subsistência.  

Parágrafo único.  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo 

beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, 

salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza indenizat·ria.ò 

 A nova lei não altera direitos trabalhistas do trabalhador portuário, mas impacta 

na demanda pela mão de obra do trabalhador portuário típico. (FABRE, 2013) 

 Os seis serviços portuários tipificados em lei (estiva, capatazia, conferência de 

carga, conserto de carga, vigilância de embarcações e bloco) somente podem ser realizados 

por pessoas dentro do sistema de fornecimento de mão de obra (os trabalhadores registrados 

no OGMO) em um porto organizado (seja de forma avulsa, seja com vínculo empregatício 

permanente a um operador portuário). (FABRE, 2013) 

 Com a Lei n. 8.630/1993, o trabalho avulso poderia ser prestado pelo trabalhador 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9719.htm#art10a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9719.htm#art10ap
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meramente cadastrado no OGMO. Contudo, o §2º do artigo 40 da nova lei exclui a 

possibilidade do trabalhador meramente cadastrado no OGMO ser contratado com vínculo 

empregatício. Passa-se, assim, a uma forma de trabalho exclusiva de trabalhadores 

registrados. 

§ 2o  A contratação de trabalhadores portuários de capatazia, bloco, estiva, 

conferência de carga, conserto de carga e vigilância de embarcações com vínculo 

empregatício por prazo indeterminado será feita exclusivamente dentre 

trabalhadores portuários avulsos registrados. 

 No porto organizado, se o operador portuário necessitar de mão de obra avulsa, 

requisitará ao OGMO. Já se a necessidade for para exercer qualquer uma das seis funções 

portuárias típicas (art. 40, § 1º), deverá ofertar o emprego a trabalhadores registrados no 

OGMO. (FABRE, 2013) 

 As seis fainas típicas só poderão ser prestadas de duas formas, no porto 

organizado: por trabalhadores avulsos ou por trabalhadores com vínculo empregatício 

permanente. Não poderá haver contrato a prazo determinado, contrato de trabalho temporário 

ou prestação de serviços por empresa de terceirizada. (FABRE, 2013) 

Este sistema, que gera um monopólio na prestação de serviços, não apenas é 

reconhecido pela lei, como é incentivado. Inclusive, a Convenção 137 da OIT o faz 

expressamente e a proteção deste sistema é o norteador hermenêutico para as 

inúmeras situações polêmicas que a interpretação das leis portuárias encerram. 

Basicamente, em uma situação conflitiva, deve-se privilegiar a solução que fortaleça 

o sistema. Essa é a indicação da Convenção 137 da OIT, que conclama os Estados-

Membros a desenvolverem políticas que assegurem um adequado equilíbrio entre a 

oferta e a demanda pelo trabalho portuário, de forma a se assegurar períodos 

mínimos de trabalho e quantidades m²nimas de renda ao trabalhador ñmatriculadoò 

(expressão que a OIT emprega com certa equivalência à expressão doméstica 

ñtrabalhador registrado no OGMOò). (FABRE, 2013) 

 Fabre (2013) alerta para importantes avanços trabalhistas na Lei 12.815/2013 em 

relação ao texto da ao texto da Lei 8.630/1993: 

1)  Previsão de renda mínima ao trabalhador portuário avulso (art. 43, parágrafo 

único); 

2)  Previsão do instituto da multifuncionalidade (arts. 33, II, a, e 43, caput); 

3) Subsistência da guarda portuária, como atividade-fim da autoridade 

portuária e instituto diverso da simples vigilância portuária (art. 17, XV), 

medida esta determinada por normas de direito internacional marítimo 

(principalmente, pelo chamado ISPS Code). 

4) Inserção das atividades de capatazia e bloco no rol das funções que 

requestam, para contratação com vínculo empregatício permanente, 

exclusividade entre trabalhadores registrados no OGMO (art. 40, §2º), o que 
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elimina antiga polêmica. (injustificável omissão constante do parágrafo 

único do art. 26 da revogada Lei 8.630/93) 

 

2.6 Saúde do trabalhador portuário 

 

 Como apontado, são escassos os trabalhos que envolvam o levantamento das 

condições de saúde e das condições de trabalho da população portuária. Há, no entanto, 

estudos a respeito, principalmente envolvendo portos específicos. 

 Soares e outros realizaram análise de porto localizado no extremo sul do País, no 

qual puderam identificar que o uso de drogas é problema relevante nesta população. Focado 

nos trabalhadores portuários avulsos (TPA), os pesquisadores identificaram que, entre os 

TPAs entrevistados, 43,14% afirmaram que seus colegas já trabalharam sob efeito de drogas. 

(SOARES et al. 2007) 

 Os dados obtidos no estudo de Soares (2007) apontam que o álcool foi a droga 

mais utilizada no ambiente portuário. Para o pesquisador: 

O alcoolismo relacionado ao trabalho pode ser uma prática defensiva utilizada pelos 

trabalhadores como forma de inclusão social ou como uma maneira de viabilizar o 

próprio trabalho. É uma droga utilizada com maior frequência em ocupações cuja 

principal característica é o desprestígio social e em situações de trabalho perigoso. 

(SOARES, 2007, p. 22) 

 A maconha foi identificada como a segunda de maior incidência entre os 

entrevistados. Possui também amplo uso por trabalhadores portuários em todas regiões 

brasileiras. (SOARES, 2007) 

 Por suas propriedades farmacológicas, o uso da maconha tende a relaxar e deixar 

o usuário em estado introspectivo e desatento. No ambiente portuário, com máquinas 

gigantescas (Figura 16), os efeitos derivados do uso da droga durante a jornada trabalho, 

podem contribuir para a intensificação dos riscos à saúde e à vida dos trabalhadores e de seus 

colegas. 
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Figura 9 - Porto de Aratu 

Foto de Fátima de Queiróz 

 Vale lembrar que o trabalho nos portos, no mais das vezes envolve a utilização de 

maquinário pesado. Lembre-se que a modernização dos portos tem levado a um aumento no 

tamanho dos navios, bem como do maquinário utilizado para a movimentação das cargas. A 

Figura 17 apresenta foto do Porto de Santos, na qual é possível dimensionar a grandiosidade 

do maquinário utilizado frente à pequenez do indivíduo, quando a este comparado. 

 

 
Figura 10 - Porto de Santos 

Foto de Fátima de Queiróz 
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 Mendes (2001) ressalta que o maior risco que essas máquinas oferecem é o 

contato de partes do corpo (mãos e dedos, sobretudo), podendo  causar  esmagamento ou à 

amputação. No ambiente portuário, todavia, o risco vai além dos membros superiores 

somente, já que o risco de morte é relevante. 

 A incidência de acidentes do trabalho graves e incapacitantes tem grande impacto 

sobre a saúde e o bem-estar dos trabalhadores. Afeta ainda o equilíbrio da Seguridade Social, 

tendo em vista a idade prematura dos segurados atingidos, a gravidade das lesões e das 

mutilações provocadas, e a magnitude e irreversibilidade das incapacidades resultantes. 

(MENDES, 2001) 

 Outros riscos são facilmente identificáveis, como o trabalho em grandes alturas, o 

que requer o uso de equipamentos específicos de segurança (Figura 18). 

 

 
Figura 11 - Porto de Fortaleza 

Foto de Fátima de Queiróz 

 Além disso, o trabalhador está exposto a riscos advindos do tipo de carga com o 

qual trabalha. Nem sempre as mercadorias transportadas estão acondicionadas em contêiners, 

necessitando que o trabalhador a manuseia diretamente (Figura 19), correndo risco de 

exposição a agentes infecciosos, alergênicos, ou mesmo, materiais cortantes.  
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Figura 12 - Trabalhador Capatazia 

Foto de Rodrigo Leal 

 O que se observou no estudo de Soares (2007) é que a droga não é utilizada 

somente nos momentos de lazer, mas também durante a jornada de trabalho. Situação que 

torna imperioso o conhecimento dos efeitos desta prática nos portos brasileiros. 

 Somente por uma simples observação leiga, já é possível vislumbrar o risco para o 

trabalhador o uso de drogas, qualquer que seja ela, no ambiente de trabalho. Ao mesclar 

trabalhos manuais com trabalhos automatizados, o trabalhador privado, ainda que 

momentaneamente de seu perfeito discernimento, pode levar ao agravamento do risco a que já 

estão expostos os trabalhadores portuários. (SOARES, 2007) 

 O que se pode extrair dos dados sobre as condições de saúde, ou mesmo pela 

escassez de dados, é a necessidade urgente de, em primeiro lugar, conhecer a situação vivida 

pelos trabalhadores num ambiente de especificidades ímpares. E, de pose de tais informações, 

ou seja, conhecendo os riscos e as condições de saúde e de trabalho da população portuária, 

investir no desenvolvimento e na implantação de programas de saúde e de redução de 

acidentes específicos para tais ambientes. 
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3 METODOLOGIA  

 

 O presente trabalho se baseia em observações obtidas por meio da implementação 

do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) realizado entre a Secretaria de Portos da 

Presidência da República (SEP/PR) e o Ministério da Saúde (MS), com o objetivo de avaliar e 

orientar as inconformidades observadas na ocorrência de adoecimentos e eventos correlatos 

da população de trabalhadores portuários. Este acordo busca uma articulação com diversos 

segmentos da Sociedade Civil, dos Órgãos públicos Municipais, Estaduais e Federais, para 

que a diretriz traçada, na esfera federal, atinja o trabalhador portuário. 

 

3.1 Acordo de Cooperação Técnica entre a Secretaria de Portos da Presidência da 

República e o Ministério da Saúde 

 

 O Acordo de Cooperação Técnica (ACT) celebrado entre o Ministério da Saúde 

(MS) e a Secretaria de Portos  da Presidência da República (SP-PR) (Anexo A) foi assinado 

em 20 de setembro de 2011, com vigência de 4 anos a partir da sua publicação datada em 10 

de novembro de 2011. 

 O ACT tem por objeto o estabelecimento e a articulação de ações 

interinstitucionais entre os dois órgãos, com vistas ao desenvolvimento de diagnósticos, 

estudos e ações referentes às condições de saúde e segurança de trabalhadores portuários. 

Objetiva a correção das atuais inconformidades observadas sobre a ocorrência de 

adoecimentos entre os trabalhadores portuários. Visa ainda ao efetivo cumprimento dos 

instrumentos normatizadores por parte dos segmentos que compõem a cadeia de produção do 

setor portuário. 

 Para a realização dos objetivos foi definida como metodologia de trabalho, a 

implantação de grupo de trabalho, oficinas e monitoramento. 

 

3.2 Etapas de desenvolvimento do trabalho 

 

3.2.1 Primeira etapa 

 

 A primeira etapa contempla o conhecimento do perfil de morbi-mortalidade dos 

trabalhadores portuários.  
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 Para o cumprimento desta etapa vêm sendo realizados levantamentos de dados 

sobre as doenças e os acidentes nas diferentes categorias profissionais que compõem a 

atividade portuária.  

 Além disso, também estão sendo utilizados dados secundários por meio de 

consulta às bases de dados das seguintes instituições:  

¶ Órgão Gestor de mão de obra (OGMO); 

¶ Sindicatos das categorias portuárias; 

¶ Autoridade Portuária. 

3.2.2 Segunda etapa 

 

 A segunda etapa compreende o conhecimento das atividades de trabalho no porto 

e a investigação de fatores que estejam determinando o adoecimento destes trabalhadores.  

 Para esta etapa foram previstas visitas técnicas, bem como investigação para 

conhecimento das tarefas e das atividades dos trabalhadores portuários por meio de 

entrevistas com os trabalhadores sobre o trabalho no porto e questionários - instrumentos 

quantitativos e qualitativos.  

 

3.3 Grupo de trabalho 

 

 A partir do Acordo de Cooperação, foi constituído um grupo de trabalho para 

discutir as questões relativas à saúde e segurança dos trabalhadores portuários, coordenado 

pela Secretaria de Portos da Presidência da República e pelo Ministério da Saúde. 

 A constituição de Grupo de Trabalho (GT) envolvendo profissionais de diversas 

áreas foi considerado o método mais adequado para desenvolver o diagnóstico dos fatores 

condicionantes e determinantes de agravos à saúde e segurança dos trabalhadores, presentes 

no trabalho e a identificação dos serviços de saúde e de previdência social, acessados pelos 

trabalhadores.  

 Para melhor desenvolvimento destas ações, optou-se por uma abordagem que 

contemplasse as várias instituições que compõe a comunidade portuária brasileira, bem como 

as áreas de saúde e segurança nos níveis municipal, estadual e federal. A articulação entre 

instituições federais e locais visa à obtenção de apoio político, técnico e financeiro, para a 

implantação dos planos, programas, projetos e ações demandados pelo Acordo de Cooperação 

Técnica. 

http://www.ibama.gov.br/resex/cnpt.htm
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 Adotou-se como estratégia para desenvolvimento do trabalho o conhecimento do 

local, das atividades desenvolvidas e suas implicações na saúde e segurança do trabalhador 

portuário e as necessidades levantadas pelos trabalhadores do porto e por todos os outros 

atores direta e indiretamente envolvidos no processo de trabalho portuário. Para tanto, são 

realizadas oficinas e visitas técnicas. 

 A compreensão dos aspectos referentes à saúde e à segurança do trabalhador 

portuário requer uma visão multidisciplinar, vários são os atores intervenientes. O grande 

desafio do trabalho iniciado pelas duas instituições é, a partir da construção coletiva de um 

diagnóstico, identificar as necessidades e ações a serem empreendidas de forma harmônica, 

com a participação das diversas instituições intervenientes, tanto no âmbito federal como 

local.  

 

 
Figura 13 - Reunião de Avaliação - Grupo de Trabalho - Brasília 

Foto de Fátima de Queiróz 

 

 No nível federal, o Acordo de Cooperação Técnica sobre a saúde e segurança do 

trabalhador portuário envolveu as instituições listadas no quadro a seguir. 
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Quadro 1 - Entidades federais envolvidas no grupo de trabalho 

Fonte: Desenvolvido pela Autora  

 

 O ACT tem caráter nacional, contudo, para melhor adequação às peculiaridades 

de cada porto, é importante que instituições ligadas diretamente aos portos estejam presentes 

na execução do projeto. Dessa forma, no nível local, foram envolvidas, em cada caso, as 

entidades listadas no Quadro 2. 

 

 
Quadro 2 - Entidades locais envolvidas no grupo de trabalho 

Fonte: Desenvolvido pela Autora  

 

3.4 Oficinas sobre a saúde e a segurança do trabalhador portuário 

 

 Nas Oficinas Sobre a Saúde e Segurança do Trabalhador Portuário, como 

estratégia para participação de todos os envolvidos no processo de construção, optou-se pela 

Atividade em grupo (Figura 1). Dessa forma os atores locais têm voz, conduzem o processo 

de discussão sobre a temática e coordenam os trabalhos que são mediados pela SEP/PR e o 

MS e pelos demais representantes das instituições que compõem o Grupo de Trabalho da 

Saúde e Segurança do Trabalhador Portuário.  

 

1.     Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ)

2.     Agência de Vigilância em Saúde (ANVISA)

3.     Ministério da Previdência Social (MPS)

4.     Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)

5.     Centro de Análise de Sistemas Navais da Marinha do Brasil (CASNAV)

6.     Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP)

7.     Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)

1.     Autoridade Portuária

2.     Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST)

3.     Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO)

4.     Centro de Ensino Profissionalizante (CENEP)

5.     Secretaria Estadual de Saúde

6.     Secretaria Municipal de Saúde

7.     Universidade local

8.     Agência local Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)

9.     Secretaria Regional do Trabalho e Emprego
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Figura 14 - 2ª Oficina sobre as saúde do trabalhador Porto de Santos 

Foto de Fátima Queiroz 

 A partir dos dados coletados, construiu-se uma matriz (Apenso 1) que contempla 

desde as dificuldades encontradas para desenvolvimento das atividades nos portos até as 

soluções para as mesmas indicando os responsáveis pela implementação e execução das ações 

a serem realizadas para melhoria da saúde e segurança nos portos. Essa matriz servirá de 

subsídio para elaboração de um plano de ação para a saúde e segurança do trabalhador 

portuário. 

 As oficinas compreenderam o período de 2011 a 2013 e tiveram início nas cidades 

de Santos/SP, Fortaleza/CE, Salvador/BA, Aratu/BA e Ilhéus/BA, Vitória/ES, Belém/PA e 

Natal/RN. 

 

 
Figura 15 - Oficina Sobre Saúde do Trabalhador Portuário - Porto de As 

Foto de Fátima de Queiróz 

 






































































































